
Uma ação conjunta realizada 
em 28 de agosto de 2025, no bair-
ro de Vila Marcelo, em Parelheiros, 
zona sul da capital, resultou no des-
fazimento de 27 construções ilegais 
erguidas em plena Área de Prote-
ção e Recuperação de Mananciais 
(APRM). A operação, coordenada 
pela Subprefeitura de Parelheiros e 
com apoio de diversos órgãos, en-
tre eles a Polícia Militar Ambiental, 
CETESB, GCM Ambiental, ENEL, 
CREA-SP e CRECISP, reforça a 
gravidade das ocupações irregula-
res em zonas ecologicamente sen-
síveis e revela a presença de uma 
cadeia clandestina de comercializa-
ção de terrenos.

A Rua Alfredo Reimberg, alvo da 
ação, integra região estratégica para 
o abastecimento de água da metró-
pole. No entanto, segundo o relatório 
da operação, foi constatada a aber-
tura de ruas, instalação de guias, co-
locação de postes de energia e até a 
construção de casas de alvenaria em 
desacordo com a legislação ambien-
tal. Em meio a essas práticas, foram 
identificadas famílias residindo no lo-
cal, situação que amplia a complexi-
dade social e jurídica do problema.

Durante a fiscalização, foram lo-
calizadas faixas e placas oferecendo 
terrenos à venda, com números de te-
lefone de supostos vendedores. Um 
deles, identificado e autuado em fla-
grante pelo exercício ilegal da corre-
tagem imobiliária. Segundo os fiscais 
do CRECISP, trata-se de um exemplo 
típico de como a especulação irregu-
lar se aproveita da vulnerabilidade 
social e da falta de informação para 
atrair compradores desavisados.

A operação resultou na demoli-
ção das construções irregulares e no 
corte do fornecimento de energia elé-
trica nos imóveis ilegais. Além disso, 
foram lavrados Autos de Constatação 
e instaurado processo para apurar 
responsabilidades civis e criminais. 
A Polícia Ambiental e a Subprefeitura 
de Parelheiros seguem investigando 
novos indícios para adoção de medi-
das administrativas e judiciais.

O CRECISP, além de participar 
da fiscalização, atuou na orientação 
aos moradores, alertando sobre os 
riscos de adquirir imóveis em áreas 
protegidas, que vão desde a perda 
patrimonial até possíveis sanções 
penais. A entidade reforçou a neces-
sidade de realizar negociações ape-
nas com corretores de imóveis devi-
damente registrados, como garantia 
mínima de legalidade e segurança 
nas transações.

O episódio de Parelheiros ser-
ve de alerta não apenas ao poder 
público, mas também aos investido-
res de perfil sofisticado que buscam 
oportunidades no mercado imobiliá-
rio brasileiro. Ao mesmo tempo em 
que a cidade de São Paulo enfrenta 
déficit habitacional, cresce a pressão 
sobre áreas de preservação, geran-
do conflitos que comprometem tanto 
o equilíbrio ambiental quanto a se-
gurança jurídica.

A recomendação das autorida-
des é clara: qualquer aquisição deve 
ser precedida de consultas aos ór-
gãos públicos competentes e de aná-
lise técnica e jurídica especializada, 
de modo a evitar prejuízos e a contri-
buir para a preservação dos recursos 
hídricos que abastecem a metrópole.
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